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Resumo
Pretende-se demonstrar, através de revisão crítica da literatura atual, o papel da justiça nas relações entre trabalhadores e organizações,
bem como a fecundidade de seu estudo para o alargamento da compreensão de relevantes fenômenos organizacionais. Discutem-se
questões conceituais acerca das dimensões da justiça organizacional, bem como seus antecedentes e conseqüentes no contexto das
organizações. Secundariamente, examina-se ummodelo integrado de estudo da justiça organizacional. À guisa de conclusão, comentam-
se pontos críticos da pesquisa em justiça organizacional, que devem, necessariamente, ser levados em conta por pesquisadores da área.
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Organizational Justice: A Critical Review of the Literature

Abstract
This paper aims at demonstrating, through a critical review of current literature, the role of justice in organization/worker relationships,
and the fertility of justice research for widening the understanding of some relevant organizational phenomena. Theoretical questions
concerning the organizational justice dimensions are discussed, as well as their antecedents and consequences on organizational context.
An integrative model on organizational justice is also examined. Finally, some critical aspects of research on justice that must be taken
into account by organizational researchers are highlighted.
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Desde o seu surgimento comoumcampo autônomode estudos
dentro da Psicologia Social, na década de 1960, a Psicologia Social
da Justiça vem se preocupando em demonstrar o papel crucial que
os valores, crenças e sentimentos sobre o que é justo ou injusto têm
sobre as ações humanas. Os estudos sociopsicológicos sobre justiça
vêm revelando que os julgamentos sobre o que é justo e merecido,
sobre direitos e deveres, sobre o certo e o errado estão na base dos
sentimentos, atitudes e comportamentos das pessoas em suas
interações com os outros. O foco são os significados subjetivos de
justiça � o que as pessoas percebem como justo e injusto e como tais
percepções são explicadas por elas � que não se justificam
necessariamente por referência a padrões particulares de conduta
definidos a partir de fontes objetivas, tais comoautoridades religiosas,
legaisoupolíticas (Tyler, Boeckmann, Smith&Huo, 1997).
Ao longo do desenvolvimento da teoria e pesquisa sobre

justiça no âmbito da Psicologia Social, os pesquisadores vêm
tentando responder às seguintes indagações: a) por que as pessoas
se preocupam com questões de justiça?; b) como julgamentos
de justiça e injustiça moldam os sentimentos e atitudes das
pessoas?; c) que critérios as pessoas usam para avaliar uma
situação como justa ou injusta?; d) como as pessoas reagem a
uma situação percebida como injusta: aceitam-na, distorcem-na,
resignam-se a ela, buscam desafiá-la individualmente,
coletivamente?; e) a justiça é uma motivação básica presente em

todas ou em algumas áreas das interações humanas?; f) quais as
formas de justiça mais valorizadas pelas pessoas e grupos?; e, g)
as pessoas se preocupam mais com os resultados que obtêm,
com os procedimentos usados para determinar esses resultados
ou com o modo como são tratadas?
O contexto organizacional e de trabalho é considerado como

uma das áreas mais férteis de aplicação dos conhecimentos da
Psicologia Social da Justiça. Os estudos sobre concepções,
percepções e reações à (in)justiça por parte dos empregados em
relação às organizações emque trabalham foram reunidos, a partir
de 1987, sob a designação de Justiça Organizacional, termo
cunhado por Jerald Greenberg.
A constatação de que atitudes e comportamentos relevantes no

trabalho dependem de julgamentos acerca da (in)justiça
organizacional vem desafiando a crença aí dominante de que o tema
da justiça, com laivos de tabu, nada teria a ver comeficiência, eficácia,
lucros, mercado, tratando-se, portanto, de matéria de pouco relevo
na vida empresarial (Rego, 2000a). Atualmente, questões de ordem
subjetiva, afetivamente tonalizadas, como as que estão envolvidas
nos julgamentos de justiça, representam foco de interesse primordial
no estudo das relações entre trabalhadores e suas organizações. O
reconhecimento tácito de que a justiça organizacional desempenha
papel vital na saúde dessas relações é inferido da afirmação de
Greenberg (1990a) de que ela constitui requisito básico para o
funcionamento eficaz das organizações e a satisfação pessoal de seus
membros.
Atestando a essencialidadedesse valor nas relações indivíduos/

organizações, a literatura internacional na área registra ampliação
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substancial nas duas últimas décadas, em visível contraste, aliás,
coma escassez de pesquisas noBrasil.De levantamento superficial
na base de dadosPsycINFO, extraímos o seguinte panorama geral:
� tomando-se a palavra-chave justiça social, encontramos

referência a 1859 artigos, 474 dissertações, 557 livros e 742
capítulos de livro, apenas no período compreendido entre 1988
e 2001;
� tomando-se especificamente a palavra-chave justiça

organizacional, há o registro de 58 artigos no período de 1977 a
1987, elevando-se esse número para 381 entre 1988 e 2001, além
de 151 dissertações, 79 livros e 97 capítulos de livro.
Lamentavelmente, não dispomos de estatísticas específicas,

completas e confiáveis que possam atestar o interesse dos
pesquisadores brasileiros por essa temática, mas podemos afirmar
serem extremamente esparsos os estudos realizados em nosso
país sobre justiça organizacional. Diante desse quadro, urge
desenvolver esse campo de pesquisa entre nós, não somente por
sua alta relevância social, mas também, e principalmente, pelas
inequívocas evidências, ainda que assistemáticas e pouco
documentadas por vias empíricas, de que em determinados
setores produtivos as relações de trabalho no Brasil apresentam-
se comelevados níveis de insatisfação, desmotivação, insegurança,
instabilidade, sentimentos esses reveladores de que algo vai mal
em termos de justiça e de merecimento.
Em face dessas considerações, o objetivo deste trabalho é

demonstrar, por meio de breve revisão crítica da literatura atual,
a força da penetração da justiça nas relações entre trabalhadores
e organizações, e a fecundidade de seu estudo para o alargamento
da compreensão sobre fenômenos organizacionais e
comportamentos humanos no trabalho. Nesse sentido, pomos em
relevo questões conceituais acerca das dimensões de justiça mais
estudadas, bem como seus antecedentes e conseqüentes
organizacionais. Secundariamente, discutimos ummodelo integrado
deestudoda justiçaorganizacional.Comointuitodedemarcar limites
e problemas básicos desse campo e, assim, subsidiar reflexões que
permitam ultrapassá-los, comentamos pontos críticos na pesquisa
em justiça organizacional, que devem ser levados em conta pelos
pesquisadoresdaárea.Àguisadeconclusão, ressaltamosanecessidade
de desenvolvimento da produção brasileira nessa matéria por sua
utilidade potencial para a melhoria das relações entre trabalhadores e
organizações.

OqueéJustiçaOrganizacional
Em linhas gerais, justiça organizacional é a psicologia da justiça

aplicada aos ambientes organizacionais, sendo focalizadas as
percepções de justiça existentes nas relações entre trabalhadores e
suas organizações. De acordo com Beugré (1998), seu estudo é
importante por três razões fundamentais: a justiça é um fenômeno
psicossocial e penetra na vida social e organizacional; o ativo mais
importantedequalquerorganização é sua forçade trabalhoeomodo
com que ela é tratada afeta suas atitudes e comportamentos
subseqüentes, como o comprometimento, confiança, desempenho,
rotatividade, agressão; o movimento em direção a uma força de
trabalhomaisqualificadafazsuporqueostrabalhadoresmaishabilitados

passemareivindicarnãoapenasbonsempregos,mastambémtratamento
dignoerespeitosodentrodesuasorganizações.
A investigação da justiça organizacional desdobra-se em, pelo

menos, duas grandes dimensões, que podem ser estudadas de forma
independente ou articulada: a justiça distributiva, que se refere ao
conteúdo das distribuições, à justiça dos resultados alcançados, e a
justiça processual,quediz respeito à justiça dos procedimentos adotados
paradeterminar asdistribuições.A justiça interacional,queestá associada
à qualidade do tratamento interpessoal, pode ser considerada uma
terceira dimensão, em que pesem as controvérsias existentes sobre
sua autonomia em relação à justiça processual, que discutiremos
adiante. Outras duas dimensões são também propostas, ainda que
poucoestudadas:a justiça sistêmica,quesevinculaà justiçadaorganização
como um sistema social (Beugré, 1998) e a justiça retributiva cuja
preocupação central é estudar como as pessoas reagem à violação
de normas sociais e como se processam os julgamentos sobre
responsabilidade e aplicação de sanções (Tyler & cols., 1997).
Entendendo a justiça organizacional em sua acepção mais

abrangente, Beugré (1998) propõe umadefinição que envolve quatro
dessas dimensões: justiça organizacional refere-se à justiça percebida
nas trocasqueocorremdentrodaorganização,sejamelaseconômicas
ou sociais, e que envolvem o indivíduo em suas relações com seus
superiores, subordinados, pares e a organização como um todo. Já
Bies e Tripp (1995) definem a justiça organizacional tomando por
base três dimensões: refere-se às regras e normas sociais que
governam, nas organizações, o modo pelo qual são distribuídos os
resultados, os procedimentos que devem ser usados para tomar as
decisões e o modo pelo qual as pessoas devem ser tratadas.

AsDimensões da JustiçaOrganizacional
Justiça distributiva
Nessa perspectiva de análise, a ênfase recai na justiça das

distribuições de recursos positivos ou negativos, entendidos como
bens,serviços,promoções, salários, sançõesdisciplinares, entreoutros.
Dois tipos de abordagem tratam da justiça distributiva: a
unidimensional e a multidimensional. A primeira é representada pela
teoria da eqüidade (Adams,1965;Walster, Berscheid&Walster, 1973;
Walster & Walster, 1975), que se desenvolveu originalmente no
contexto das organizações de trabalho para explicar a reação dos
trabalhadores a suas remunerações. Apoiada no preceito aristotélico
de que �o justo é o proporcional�, postula que umadada distribuição
de resultados é percebida como justa se a razão entre inputs
(investimentos e contribuições) e outcomes (resultados) é igual à razão
entre investimentos e resultados de um outro com quem a pessoa se
compara. Quando as razões são desiguais, ocorre a ineqüidade:
favorável, quando a pessoa é super-recompensada, desfavorável,
quando ela é sub-recompensada. A percepção de ineqüidade gera
tensão (culpa ou raiva, conforme o caso), o que motiva a pessoa a
buscar a eqüidade ou a reduzir a ineqüidade, sendo a força da
motivação equivalente à tensão criada.
Ainda segundo a teoria, diante da ineqüidade, a pessoa dispõe de

várias estratégias possíveis para eliminar a tensão resultante: a)
restauração real da eqüidade, ou seja, ações para alterar o valor das
contribuiçõesou resultados, osprópriosouosdooutrocomquemse
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compara;assim,porexemplo, sentindo-sesub-recompensada,apessoa
podediminuirsuascontribuições, reduzindoseuempenhonotrabalho,
oumelhorarseusresultados, reivindicandoaumentosalarial; sentindo-
sesuper-recompensada(casoraro!),elapodemelhoraraquantidadeou
qualidade de seu trabalho, aumentando, assim, suas contribuições; b)
restauraçãopsicológicadaeqüidade,ouseja,distorçãoperceptivaafimde
modificarovalorpercebidodascontribuiçõesouresultados;assim,por
exemplo, diante da percepção de que seu salário não é justo, a pessoa
podepensar�euganhopouco,maspossofaltaraotrabalhosempreque
preciso�;c)abandonodecampoporinterrupçãodarelação(absenteísmo
ourotatividade);e, (d)substituiçãodoobjetodecomparaçãoporoutro
quelhesejamaissimilar (trocadereferente).
Aabordagemmultidimensional (Deutsch,1985,1991;Leventhal,

1980;Mikula,1980;Utne&Kidd,1980)surgiucomoummovimento
crítico à concepção simplista anterior, que reduz justiça à
proporcionalidade e prevê uma única resposta possível à ineqüidade,
que é a restauração da eqüidade. Em busca do alargamento do
conceito, Deutsch (1985) defende a coexistência de múltiplas regras
distributivas, dependendo da natureza das relações cooperativas que
estão em jogo e do objetivo primordial que os grupos procuram
atingir.Sendoassim,alémdaeqüidade,quepredominarianassituações
em que a produtividade econômica é a meta principal, outros
princípios distributivos, como a igualdade e necessidade, poderiam
ser aventados: se o objetivo é a harmonia social, um resultado
desejado pelo grupo é dividido igualmente entre todos os que
contribuíram para ele; já se o objetivo é o desenvolvimento ou bem-
estar pessoal, o resultado é destinado àqueles que, no momento,
apresentem maior grau de necessidade pessoal.
Admite-se também como alternativa apropriada de justiça o uso

conjunto de regras distributivas. Em determinadas situações, a
experiência tem mostrado que, sob condições de imparcialidade, as
pessoas costumam optar pelo uso combinado da necessidade e/ou
igualdade com a eqüidade, com o estabelecimento de um patamar
mínimo para todos os participantes e o restante sendo distribuído
segundo os níveis de produtividade (Rego, 2000a).
A perspectiva de justiça baseada na noção de eqüidade mostra-

se incompleta, haja vista que os estudos se detiveram tão somente
nos resultados das decisões de alocação. A adoção dessa abordagem
equivale à aceitação de que as pessoas só se preocupam com o que
podem obter e, por conseguinte, não se importam com os meios
usados para determinar os resultados ou com a forma como são
tratadas (Cropanzano & Randall, 1993). Prevalece aí o modelo do
homem econômico, egoísta e movido por auto-interesse, que só se
preocupa em maximizar suas recompensas.

Justiça processual
Sob esse enfoque, a ênfase incide na justiça dos processos e

procedimentos adotados para o estabelecimento de uma dada
distribuição. Nesse caso, focaliza-se a justiça dos meios de resolução
dos conflitos ou dos processos de tomada de decisão quanto à
repartição de recursos (em geral, valiosos e/ou escassos) entre os
membros envolvidos. A crença subjacente é a de que uma situação é
justa se os procedimentos de decisão são justos, independentemente
dosresultados (Leventhal, 1980;Thibaut&Walker, 1975).

Ateorizaçãosobrejustiçaprocessualdeve-seoriginalmenteaThibaut
e Walker (1975), que, influenciados pela tradição de pesquisa em
procedimentos legais, desenvolveram um programa de investigação
sistemática com o objetivo de comparar as reações das pessoas aos
procedimentos de resolução de conflito. Segundo eles, as pessoas se
preocupam não apenas com os resultados de uma distribuição, mas
também com os critérios e procedimentos adotados para fazer a
distribuição.Assim, aspessoaspodemaceitarbemresultadosque lhes
sejamdesfavoráveisseacreditaremqueosprocedimentosparachegaraté
eles foram justos. Comparando sistemas legais distintos, Thibaut e
Walkerconcluíramqueosprocedimentosvistoscomomaisjustospelas
partes envolvidas eram aqueles que lhes davam a oportunidade de
expressar suasopiniões (ochamado�efeitodevoz�).
Emseumodelo de justiça processual, Leventhal (1980) enfatizou

que as pessoas recorrem a sete componentes estruturais dos
procedimentos para avaliar a justiça dosmesmos: seleçãodos agentes
que tomam a decisão, definição e comunicação dos critérios aos
interessados, exatidão da informação obtida sobre os interessados,
estrutura decisória, mecanismos de apelo das decisões tomadas,
salvaguardasdalisuradoprocessoemétodosderetificaçãodasdecisões
tomadas.Postulouaindaqueessesprocedimentossãopercebidoscomo
justos se atendem aos seguintes critérios: são aplicados de forma
consistente, não são tendenciosos, sãoprecisos, passíveis de correção,
representativosde todosos interessesemjogoebaseadosempadrões
éticosemorais.Posteriormente,Greenbergecolaboradores(Greenberg,
1987;Greenberg&Folger,1983;Greenberg&Tyler,1987)estenderam
aocontextoorganizacionalaaplicaçãodanoçãodejustiçaprocessualna
suposiçãodequeelaseriadeutilidadeparaacompreensãodeumasérie
defenômenosorganizacionaisnãoexplicadosdeformaapropriadaou
suficientementeconvincentepelaadoçãoexclusivadoconceitodejustiça
distributiva.
Thibaut e Walker (1975) propõem também uma explicação

instrumental para justificar por que motivo as pessoas valorizam
procedimentos justos, argumentando que as decisões nas quais elas
têm voz tendem a produzir resultados mais favoráveis. Em outras
palavras, aspessoasnãovalorizamoprocesso justoporsimesmo,mas,
sim,porserummeioparaatingir resultadosmelhoresemais justosno
futuro, já que elas visam sempre defender ou maximizar seu auto-
interesse. Posteriormente, na tentativa de demonstrar que a justiça
processualtemtambémaspectosnão-instrumentais,TylereLind(1992)
introduzem o modelo do valor grupal, sugerindo que as pessoas se
importam com processos justos porque eles são fonte de
retroalimentaçãodeseu statusnogrupo.Dessemodo,seostrabalhadores
nãosãotratadoscomrespeito,confiançaeneutralidade, issosignificaque
elesnãosãoapoiadospelaorganizaçãoeseusrepresentantes,oquelhes
trazameaçasasuaauto-estimaeauto-eficácia.
Emboraobjetodeceticismoinicial,asevidênciasempíricasobtidas

emumavariedadedecontextos,inclusiveoorganizacional,consolidaram
aidéiada justiçaprocessualdequeoprocessojustoexerceefeitofortee
independentenas reaçõesdaspessoasàsdecisõesorganizacionais, em
algunscasosatésuperandoainfluênciadajustiçadistributivacomo,por
exemplo,nasavaliaçõesdaspessoassobreautoridadeslegaisegerenciais,
instituiçõeseregrasorganizacionaisglobais(Tyler&cols., 1997).
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Justiça interacional
Ajustiça interacional refere-seaosaspectos sociais envolvidosnas

relaçõesentreaspessoasquedecidemeaspessoasafetadaspelasdecisões.
FoioriginalmentepropostaporBiesecolaboradores(Bies&Moag,1986;
Bies&Shapiro, 1987), e posteriormente ratificada (Bies, 2001), como
uma dimensão independente de justiça para realçar a importância da
qualidadedotratamentointerpessoalemumarelaçãodetrocaentredois
participantes.Deacordocomessesautores,ajustiçainteracionaldeveser
vista comoumadimensãodistintada justiçadosprocedimentos, uma
vezqueelarepresentaaimplementaçãodosprocedimentos,envolvendo,
portanto, a justiça dos critérios de comunicação, enquanto a justiça
processual trata da qualidade estrutural dos processos de decisão.Em
outras palavras, a justiça processual refere-se ao grau com que
procedimentos formais são desenvolvidos e usados na organização,
enquantoa justiça interacionaldiz respeitoà justiçadomodopeloqual
osprocedimentos sãopostosemprática.
Apesardereconheceremaimportânciadosaspectos interpessoais

nasavaliaçõesdejustiça,CropanzanoeGreenberg(1997)comentamser
difícil uma distinção conceitual entre justiça processual e interacional.
Segundo esses autores, os procedimentos formais e as interações
interpessoais compõem juntos os processos que levam à decisão de
alocação;poroutrolado,ambasasdimensõesdejustiçatêmconseqüências
e correlatos semelhantes, como o demonstraram as altas correlações
obtidas entre elas no estudo deKonovsky e Cropanzano (1991). Por
contadessas razões,muitospesquisadores tratama justiça interacional
comooaspectosocialda justiçaprocessual (Tyler&Bies,1990;Tyler&
Lind,1992).
JáparaGreenberg(1993),osaspectossociaissãosalientes tantona

justiça processual quanto na distributiva, razão pela qual propõe uma
taxonomia de classes de justiça, baseada emduas dimensões: por um
lado, justiça distributiva e processual e, por outro, seus determinantes
focais � estruturais, quando o foco é o contexto ambiental em que
ocorrem as interações; sociais, quando se focaliza o tratamento dos
indivíduos. Daí resultam quatro classes de justiça: justiça sistêmica
(processualxestrutural), justiçainformacional(processualxsocial), justiça
configuracional(distributivaxestrutural)ejustiçainterpessoal(distributiva
xsocial).
Os elementos sociais presentes na justiça interacional podem,

então, ser desdobrados em dois aspectos distintos: a sensibilidade
social, que concerne ao grau com que o gestor adota um tratamento
digno e respeitador em relação às pessoas afetadas pelos
procedimentos e decisões distributivas (justiça interpessoal); e a
justificação informacional,quetraduzofornecimentode informações
e a explicação das decisões tomadas (justiça informacional). No
primeiro caso, é de se esperar que o tratamento justo eleve as
percepções de justiça, aumente o grau de aceitação das decisões e
suscite outros tipos de reações positivas por parte dos empregados.
Nosegundocaso,presume-sequeasexplicaçõesejustificaçõesatenuem
as reações negativas dos empregados às percepções de injustiça ou à
desfavorabilidadedos resultadosobtidos (Rego, 2000a).

Antecedentes da Justiça Organizacional
Na tentativa de aprofundar os conhecimentos sobre o tema no

âmbito das organizações, os pesquisadores vêm se preocupando em

identificar os antecedentes da justiça organizacional, especialmenteos
fatores macro-organizacionais potencialmente capazes de suscitar
julgamentos de justiça distributiva, processual ou interacional dos
empregados. Nesse sentido, a pesquisa em justiça tem se estendido
progressivamente a diversos contextos organizacionais embusca dos
elementos-chave que possameliciar avaliações de justiça.Os achados
obtidos até o presente documentam que mudanças organizacionais,
cultura organizacional, comportamento dos líderes, processos
disciplinares, avaliação de desempenho, sistemas de remuneração e
processos de seleção podem ser considerados antecedentes
especialmente relevantes nessa matéria. A título de ilustração,
examinaremos alguns desses estudos a fim de evidenciar o grande
alcance do valor da justiça no contexto de trabalho e sua estreita
conexão com a vida organizacional.
Na implementação demudanças organizacionais, é fundamental

considerar o papel decisivo da justiça porque dele depende, emparte,
não só a aceitação do processo pelos empregados, mas também sua
efetiva contribuição ao bom êxito do plano. Se os empregados não
são tratados com justiça durante o programa de mudança, muito
provavelmenteoferecemresistênciaenãoseempenhamparaqueeledê
certo (Novelli, Kirkman & Shapiro, 1995; Cooper & Markus, 1995,
citados por Beugré, 1998). Como as mudanças organizacionais
promovem,emgeral,cortesorçamentários, reestruturaçãodesetorese
dequadrosfuncionais,suasconseqüênciasdiretasacabamsendorestrição
derecursosorganizacionaisaosempregados,sobaformadedemissão,
redução de incentivos, suspensão de promoções, entre outras.
Certamente,aíentraemfocoajustiçadistributiva,cabendoaosgestores
ficarem atentos aos problemas gerados por distribuições injustas de
resultados positivos e negativos. Paralelamente, devem também
consideraraimportânciadajustiçaprocessualnaconduçãodasmudanças
�recorrendo,porexemplo,àtransparênciadoscritériosdedistribuiçãoe
à oportunidade de �dar voz� aos empregados, fazendo-os participar
dosprocessosdetomadadedecisão�,bemcomodajustiçainteracional,
sejaatravésdeinformaçõesprecisas,sejaatravésdetratamentointerpessoal
respeitoso aos atingidospelasmudanças.
Para além das mudanças organizacionais, é reconhecido o forte

impacto da cultura e políticas organizacionais sobre as percepções
de justiça. De acordo com os valores, normas e práticas culturais
predominantesnasorganizações, definem-seasestratégias,estruturas,
processos e ações organizacionais que regulam seu funcionamento
em direção às metas desejadas e incidem diretamente sobre os
membros organizacionais. A cultura posta em ação engendra
constantes avaliações e julgamentos de justiça, sendo de fundamental
importância estabelecer essas relações para a compreensão dos
fenômenos e comportamentos organizacionais. Comparando tipos
de cultura e preferências por regras distributivas, Mannix, Neale e
Northcraft (1995) constataram, por exemplo, que os empregados de
culturaseconomicamenteorientadasindicaramaregradaeqüidadecomo
amaisjusta;osdeculturasvoltadasparaosrelacionamentos,aigualdade;
e os de culturas dirigidas para o desenvolvimento pessoal, a regra da
necessidade.EmestudorealizadonoBrasilcomoobjetivodecomparar
aspercepçõesdejustiçadistributivaeprocessualdeempregadosdeduas
organizaçõescomculturasdiferentes(organizaçãoprivadaeorganização
pública), Helena (2000) verificou que os valores e práticas culturais

Eveline Maria Leal Assmar, Maria Cristina Ferreira & Solange de Oliveira Souto

Psicologia: Reflexão e Crítica, 2005, 18(3), pp.443-453



447

prevalecentes em cada tipo de cultura produziram diferenças nos
julgamentosde justiçaorganizacionalporpartedeseusmembros,com
ostrabalhadoresdaempresaprivada,comparativamenteaosda empresa
pública, percebendo maior justiça distributiva e processual em sua
organização. Assim é que os resultados relativos à empresa privada
apontaramquequantomaiorapredominânciadevaloresassociadosao
profissionalismocooperativoeàsatisfaçãoebem-estardostrabalhadores,
maiorapercepçãode justiçadistributivaeprocessualporpartedeseus
trabalhadores; e quantomaior a incidênciadevalores associados aum
profissionalismocompetitivo e individualista,menoro graude justiça
das distribuições e dos procedimentos utilizados. No que tange às
práticasgerenciais,constatouquequantomaisaempresaprivadaadota
práticas de integração externa, de recompensa e treinamento e de
relacionamentointerpessoal,maiorapercepçãodejustiçaorganizacional.
Emcontrapartida,naempresapública,emboratenhamsidoencontradas
algumas relações significativas entre determinados valores e práticas
culturais, por um lado, e percepções de justiça, por outro, tais relações
foram em menor número e não tão elevadas quanto as obtidas na
empresa privada, particularmente em se tratando da justiça dos
procedimentos.
A despeito do grande avanço da pesquisa em liderança, poucos

sãoos estudosque sededicarama avaliar seu impactonaspercepções
de justiça dos empregados.McFarlin e Sweeney (1992), por exemplo,
verificaram que os liderados que percebiam como injustos os
procedimentos e as recompensas obtidas tenderam a fazer baixas
avaliações de seus supervisores. Cobb e Frey (1996), estudando o
efeito da justiça da liderança nas relações entre líderes e liderados,
demonstraram que os liderados se sentiam mais satisfeitos e mais
comprometidos com líderes que se apoiavam em procedimentos
mais justos.EmestudorealizadonoBrasil,Rodrigues (2001)verificou
que os julgamentos da justiça dos comportamentos dos líderes
masculinos e femininos dependem do gênero dos liderados, com as
mulheres tendendo a julgar as gestoras como mais justas que os
gestores e os homens fazendo avaliação inversa.
Namaioria das organizações, são previstos sistemas disciplinares

para condutas indesejáveis no trabalho, e sua aplicação afeta
diretamente as relações dos supervisores não só com a �vítima� da
punição como também com todos os que testemunham a situação.
Para a vítima, uma sanção percebida como injusta pode gerar raiva e
ressentimento em relação ao �vitimador�. Para os observadores,
uma sanção injusta pode provocar perda de confiança no supervisor
e sua autoridade passar a ser questionada (Beugré, 1998). Butterfied,
Trevino & Ball (1996) estudaram a punição também do ponto de
vistadosgerenteseverificaramqueenquantoosempregadostenderam
a focalizar questões de justiça distributiva, os gerentes tenderam a
enfatizaremseusjulgamentosograucomqueforamseguidosaspolíticas
e procedimentos organizacionais. Outros achados (Trevino, 1992)
mostraram, contudo, que os membros organizacionais também são
sensíveis à justiça processual visto que, diante de uma punição, eles se
preocupamemsaberseosprocedimentosdisciplinaresestãoalinhados
comosvaloresenormasfundamentaisdogrupoesesãoaplicadoscom
neutralidade.
Aavaliaçãodedesempenhoéumadasáreasdemaiorfecundidade

paraoestudodajustiçaorganizacional,tendosidoencontradasassociações

sistemáticasentreambas.FolgereGreenberg(1985)sustentamquehá
umatendênciageralnosentidodequeprocedimentosjustosengendrem
maioraceitaçãodosresultadosdaavaliaçãodoqueprocedimentosinjustos.
Folger, Konovsky e Cropanzano (1992) desenvolveram ummodelo
processualdedesempenho, segundooqualosempregadosdevemser
informados tanto das classificações obtidas no processo de avaliação
quanto dos critérios que as estabeleceram. Já Folger e Lewis (1993),
partindo do pressuposto de que quando participam do processo os
empregados tendem a considerá-lo comomais justo, recomendam a
auto-avaliação comoumcritério para aumentar a justiça percebida da
avaliaçãodedesempenho, pois issopermite aosempregados fornecer
informaçãovaliosasobreseutrabalhoesobrecomoeleérealizado.No
Brasil, Paz (1997) reporta pesquisa realizada com trabalhadores de
empresaestatal,quearticulaavaliaçãodedesempenhoàjustiçadistributiva,
tendosidoverificadoqueaeqüidadeéocritériomais justonaavaliação
de desempenho, além de ser também idealmente omais adequado, e
que a percepção dos critérios de justiça é mais afetada por variáveis
organizacionais (nível hierárquico, salário, tempo de serviço,
percepção da empresa e área de operação) que por variáveis
demográficas (apenas o nível de escolaridade mostrou-se influente).
Ossistemasde remuneraçãoadotadospelasorganizaçõespodem

suscitar julgamentosde justiçadistributivaeprocessual,oquesignifica
dizer que os resultados obtidos por um empregado são tão
importantesquantoosprocedimentosadotadosnadistribuiçãodesses
resultados. Os achados dos pesquisadores em eqüidade nas últimas
décadas (Adams, 1965; Greenberg, 1982, 1988; Martin & Harder,
1994;Walster, Berscheid&Walster, 1973) corroboram o fato de que
as pessoas se preocupam com a justiça distributiva de suas
remunerações, aumentos salariais, promoções ou status, isto é, com a
proporcionalidade entreoque investemno trabalhoenaorganização
e as recompensas que recebem, comparativamente a outros similares.
Por outro lado, os sistemas de remuneração tambémpodem suscitar
avaliações sobre a justiça dos procedimentos usados para fazer as
distribuições,namedidaemqueelespropiciamaosempregadoscertas
informações sobre os modos pelos quais as decisões são tomadas.
Ainda que os empregados �não tenham voz� sobre os critérios de
pagamento, a transparência desses critérios tende a desestimular
suspeição quanto à lisura do processo, o que pode aumentar as
percepções de justiça organizacional (Folger & Greenberg, 1985).
Os estudos levados a cabo durante o processo seletivo realizado

pelas organizações para a contratação de pessoal sugerem que o
tratamento justo dispensado aos candidatos afeta seus julgamentos
de justiça em relação à organização (Bies & Moag, 1986; Gilliland,
1993; Beugré, 1998). De acordo com Gilliland, por exemplo, essas
atitudes positivas vão além do próprio processo de seleção, pois, ao
promoverem uma primeira impressão positiva da organização,
predispõem os aprovados, após sua admissão, a desenvolverem
comportamentos subseqüentes altamente favoráveis ao tratamento
querecebemdentrodaorganização.BieseMoag,porsuavez,detiveram-
senoestudoda justiça do tratamento interpessoal duranteoprocesso
seletivoeconcluíramqueoscandidatos,quese sentiramtratadoscom
respeitoedignidade,perceberamosprocedimentoscomomais justos
doque aqueles que foram tratadosde formacondescendente.Beugré
(1998) ressalta a importância de que os processos de recrutamento e
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seleçãosejamjustos,porqueelespodemfazersurgirpercepçõesdejustiça
distributiva(obteroemprego),dejustiçaprocessual(entrevistasformais
e devolução dos resultados), justiça interacional (tratamento digno e
respeitosodurante a entrevista) e justiça sistêmica (justiçadoprocesso
como um todo).

Conseqüentes da Justiça Organizacional
Os estudos de justiça organizacional vêm demonstrando, de

forma inequívoca, que os trabalhadores são sensíveis à justiça
organizacional em diversasmatérias e ocorrências (Rego, 2000a).No
entanto,apesardeconstituíremumapreocupaçãocentralnasquestões
organizacionais, os julgamentos de justiça materializam-se mais
facilmente sob determinadas condições: quando as pessoas recebem
resultados negativos, os recursos são escassos, mudanças
organizacionais estão em processo ou são visíveis as diferenças de
poder criadas pela diferenciação de papéis dentro das organizações
(Greenberg, 2001). Levando-se em conta, porém, que essas
circunstâncias � se não todas conjuntamente, pelo menos algumas
delas � caracterizam fortemente a realidade organizacional, é de se
esperar que as idéias de justiça e merecimento se tornem
inevitavelmentepresentesnasrelaçõesentre indivíduoseorganizações
equeaspercepçõesde(in)justiçaafetemdeformamarcanteasatitudes
e comportamentos dentro do contexto de trabalho.
Oexameda literatura em justiçaorganizacionalpermite constatar

a multiplicidade de atitudes e comportamentos dos empregados que
resultam de suas percepções de (in)justiça dentro das organizações,
dentreosquaispodemosdestacar: satisfação,motivação,desempenho
e produtividade no trabalho; comprometimento organizacional;
cidadania organizacional; rotatividade, intenção de rotatividade e
absenteísmo;confiançanosupervisorougerente; e comportamentos
de retaliação como, por exemplo, roubos, agressão e violência no
trabalho.
Na análise dos efeitos das percepções de justiça, uma questão

básica é verificar se as dimensões de justiça operam de forma
independente, afetando diferentes atitudes e comportamentos
organizacionais, oudeformaconjunta, produzindoefeitos interativos.

De acordo com o modelo dos efeitos diferenciais, embora resultados,
procedimentos e tratamento interpessoal sejam importantes
determinantes de justiça, eles afetam fatores diferentes. Assim,
enquanto a percepção de justiça distributiva estaria mais relacionada
a resultados individuais, específicos e imediatos, apercepçãode justiça
processual estaria mais associada a atitudes e comportamentos
relevantes para a organização e a justiça interacional estaria mais
vinculada às avaliações diretas do supervisor ou fonte da injustiça
(Cohen-Charash & Spector, 2001). Nesse sentido, foi verificado, por
exemplo, que as percepções de justiça distributiva mostraram-se
associadas com a satisfação com o pagamento salarial (Sweeney &
MacFarlin,1993),aspercepçõesde justiçaprocessual,comaconfiança
nagerênciaecomprometimentoorganizacional (Folger&Konovsky,
1989)easpercepçõesde justiça interacional,comcomportamentosde
cidadaniadirigidosaosuperior imediato (Rego, 2000b).
O modelo de interação propõe a análise dos efeitos conjuntos das

diferentes dimensões de justiça. Seguindo a proposta de Brockner e
Wiesenfeld (1996), Cropanzano eGreenberg (1997) sustentamque a

interaçãopodeserdescritasejaatravésdaperspectivadosprocedimentos,
seja através dos resultados. Assim, poder-se-ia dizer que a justiça de
procedimentos associa-se mais fortemente às atitudes no trabalho
quandoosresultadossãobaixosdoquequandosãoaltos; inversamente,
os resultados se mostram mais fortemente relacionados às atitudes
quando os procedimentos são justos do que quando não o são. Em
suma, cada dimensão substitui, ainda que parcialmente, a outra na
produçãodosefeitos:a justiçaprocessualtemmaiorimpactoquandoos
resultadossãoinjustosoudesfavoráveis,eadistributiva,maiorinfluência
quando o processo é injusto (Rego, 2000a). Diante de resultados
empíricosqueoraapóiam,oracontrariamessepadrãointerativo,Rego
aponta a necessidade de se analisarem com cuidado os contextos e
variáveisqueestãosendoinvestigadosantesdeseconcluirqueasreações
dostrabalhadoresestãosendoexplicadasporesseouporoutropadrão
interativo.
Sem a pretensão, obviamente, de esgotar os achados empíricos

queatestamoimpactodajustiçanavidaorganizacional,examinaremos
a seguir alguns dos estudos mais citados na literatura, procurando
abordar os efeitos, positivos ou negativos, que podem resultar das
percepções de justiça ou injustiça. Cumpre destacar, de antemão, que
o conhecimento desses efeitos tem a utilidade potencial de identificar
as crenças, sentimentos e expectativas dos empregados em relação a
matérias relevantes, que podem orientar políticas, processos e ações
organizacionais, seja no sentido de reforçar mecanismos e práticas
gerenciais promotoras de justiça, seja no sentido de evitá-las, em caso
de injustiça. A manutenção de ambientes injustos pode representar
ameaças potenciais de conflito, de atitudes negativas e de atos
contraproducentes ao desempenho eficaz das organizações e de seus
membros.
Umconjuntodeevidênciasempíricasvemdemonstrandoquealto

graudemotivaçãonotrabalhodependedacrençadosempregadosde
que estão sendo justamente tratados por seus gestores e organizações
(Greenberg, 1990b). Investigando especificamente as relações entre
percepções de justiça distributiva e satisfaçãono trabalho, o estudode
SummerseHendrix(1991)constatou,emumaamostrade365gerentes,
queaeqüidadepercebidanopagamentotemumefeitodiretonasatisfação
como trabalho. Já para Lind e Tyler (1988) e Alexander e Ruderman
(1987), a satisfaçãono trabalho resulta diretamente das percepções de
justiçadosprocedimentos.Noentanto,paraFolgereKonovski (1989),
a satisfaçãodos empregados comos resultados salariais decorre tanto
daspercepçõesde justiçadistributivaquantodaspercepçõesde justiça
processual.Osresultadosobtidosnameta-análiseconduzidaporCohen-
Charash e Spector (2001) revelaram, contudo, que, em uma série de
estudosdecampo,asatisfaçãonotrabalhomostrou-sesignificativamente
maisrelacionadaàjustiçadistributivadoqueàjustiçaprocessualeàjustiça
interacional,asquais,porsuavez,nãodiferiramsignificativamenteuma
da outra.
Emcontrapartida,osefeitosnegativosdaspercepçõesde injustiça,

decorrentes de elevados desníveis salariais (alta injustiça distributiva)
tendem a produzir desempenhos de baixa qualidade, com reflexos
negativos na motivação e satisfação no trabalho, nos níveis de
absenteísmo e nos comportamentos de cidadania, acarretando
repercussões desastrosas no clima de cooperação interpessoal
necessário à execução das tarefas organizacionais (Rego, 2000a).
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Apesquisaemjustiçavemrevelandoainda,edeformasistemática,
que o comprometimento organizacional é afetado pelos julgamentos
de justiça dos empregados, sendo este efeito mais fortemente
associado à justiça processual do que à justiça distributiva (Folger &
Konovsky, 1989;Kim&Mauborgne, 1996, citados emRego, 2000a;
McFarlin & Sweeney, 1992; Sweeney & McFarlin, 1997), razão pela
qual se pode considerar essa dimensão de justiça como um bom
preditor dessa atitude positiva em relação à organização. Como, de
um modo geral, a pesquisa nessa área não especifica o tipo de
comprometimento afetado pelas diferentes dimensões de justiça �
afetivo,normativooucalculativo�Beugré(1998)conduziuumestudo
de campo com esse objetivo, tendo constatado que as percepções de
justiça processual, interacional e sistêmica se correlacionaram
positivamente com o comprometimento afetivo.O autor argumenta
que esses sentimentos de justiça tendem a eliciar afeto positivo por
parte dos empregados, motivando-os à identificação com sua
organização.
A cidadania organizacional � que diz respeito aos

comportamentos extra-papel não direta ou explicitamente
reconhecidos pelo sistemas organizacionais formais, mas que, em
conjunto, contribuempara o funcionamento eficaz das organizações
� constitui um dos comportamentos organizacionais mais
inequivocamente derivados das percepções de justiça organizacional,
especialmenteajustiçaprocessuale interacional.Sãofartasasevidências
em favor de fortes relações significativas positivas entre ambas as
variáveis (Farth, Earley & Lin, 1997; Moorman, Blakely & Niehoff,
1998; Organ & Konovsky, 1989; Organ & Moorman, 1993; Rego,
2000a, 2000b). Rego (2000b), ao discutir a evidência de que a justiça
interacional predomina na explicação dos comportamentos de
cidadania, argumenta, entreoutras razões, queaspercepçõesde justiça
interacional por parte dos empregados parecem suscitar, direta ou
indiretamente, a emergência de contratos relacionais ou sociais com
suas organizações, com base nos quais eles se mostram propensos a
atuar para além dos termos da troca econômica. Assim, percebendo
queseusupervisor lhesdispensatratamentorespeitosoedignoreagem
com mais comportamentos extra-papel e, inversamente, quando
se sentem tratados comdesconsideração e desrespeito, restringem
seus atos exclusivamente ao âmbito das obrigações contratuais.
Tomando por base os efeitos positivos das percepções de

justiça, cumpre ressaltar a confiança dos empregados em seus
supervisores como um dos fatores que mais contribui para a
configuração de um ambiente de trabalho altamente propício
ao alcance das metas de produtividade e eficiência individual e
organizacional. As percepções de elevada justiça processual e
interacional exercem uma poderosa influência nos sentimentos
de confiança dos empregados (Alexander & Ruderman, 1987;
Folger & Konovsky, 1989; Kim & Mauborgne, 1996, citados
por Rego, 2000a;Konovsky&Pugh, 1994).De ummodo geral, a
confiançanosupervisorounogestoréessencialpara relações sociais
estáveis, particularmente nos contextos organizacionais, nos quais
pessoasdeváriasprocedênciaseorigens trabalhamjuntasemdireção
a objetivos comuns (Beugré, 1998). Se a pesquisa prévia tende a
demonstrar que a confiança nos gestores decorre prioritariamente
da justiça processual/interacional, é lícito supor que eles devam

empenhar-se em criarmecanismos de atuação junto a seus grupos
no sentido de promovê-la ou solidificá-la (Rego, 2000a).
Umdos efeitosmais nocivos da injustiça organizacional para o

funcionamento eficaz das empresas e a deflagração de
comportamentos antinormativos por parte de seus membros,
com reflexos indesejáveis para a harmonia social e a coesão
interna, diz respeito a comportamentos de retaliação por parte
dos empregados, que se expressam geralmente por furtos de
equipamentos (Greenberg, 1990b, 1993) e agressão e violência
dentro do trabalho (Beugré, 1998). A retaliação pode se dar
também por meio de comportamentos mais sutis ou indiretos,
como recusar informação pedida por um colega ou lançar boatos
sobre colegas. Tomando por base os comportamentos de 167
empregados de uma organização norte-americana, Skarlicki e
Folger (1997) verificaram que as três dimensões de justiça
interagem para provocar esse tipo de retaliação, na medida em
que bastava que uma delas assumisse valor elevado para que
ocorressem efeitos positivos sobre as reações dos empregados,
independentemente dos valores assumidos pelas demais. Ora,
concluem os autores, se tais comportamentos parecem ser
disfuncionais para as relações entre empregados e suas
organizações, e se, para eles serem evitados, basta que uma das
dimensões de justiça atinja níveis altos � de modo preferencial, a
justiça interacional cuja relação custo/benefício é das mais
favoráveis � seria interessante, do ponto de vista prático, que as
organizações buscassem o desenvolvimento da qualidade das
relações interpessoais entre gestores e empregados, um controle
aparentemente mais fácil de ser exercido. Nessa mesma linha de
análise, Mendonça (2003), ao investigar as relações entre valores
pessoais, percepções de justiça e retaliação organizacional, reporta
resultados obtidos com trabalhadores brasileiros, os quais, dentre
outros aspectos, permitiram a conclusão de que as percepções
de justiça são os principais preditores da atitude dos
trabalhadores em relação a comportamentos retaliatórios dentro
do contexto organizacional.
Diante do panorama geral que essa breve sistematização da

literatura pôde permitir, constata-se facilmente a extensão do
impacto do fenômeno da justiça organizacional dentro das
organizações. Na tentativa de ordenar esse vasto campo de
estudos e, principalmente, de fornecer um quadro de referência
teórica mais abrangente do conceito em foco, Beugré (1998)
apresenta um modelo teórico, ainda não testado em sua
totalidade, que se propõe a integrar a justiça organizacional ao
contextodotrabalhopormeiodeumarededeconexões logicamente
procedentes. Combase nos resultados documentados na literatura
especializada, omodelo integrado deBeugré parte do pressuposto
deque as percepções de justiça sãomoldadaspordois conjuntos de
variáveis antecedentes: individuais e organizacionais. As variáveis
individuais envolvem fatores demográficos (gênero, nível de
instrução, status ocupacional e estabilidadenaorganização), fatores
de personalidade (afetividade negativa e viés atribuicional hostil) e
fatores cognitivos (viés auto-servidor, atribuições causais). As
variáveis organizacionais referem-se à mudança organizacional,
avaliação de desempenho, comportamento do líder, pagamento,
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punição, seleçãoeculturaorganizacional.Aspercepçõesde(in)justiça,
por sua vez, têm, como conseqüentes, respostas atitudinais
(satisfação no trabalho, comprometimento e confiança no
supervisor) e comportamentais (cidadania organizacional,
rotatividade e agressão no ambiente do trabalho). As percepções
de tratamento justo engendrariam atitudes e comportamentos
positivos e as percepções de tratamento injusto levariam a atitudes
e comportamentos disfuncionais. Segundo o autor, a partir da
compreensão das causas e dos efeitos da justiça organizacional,
gestores e empregados poderiam trabalhar no sentido de
promover a criação de um ambiente de trabalho justo,
fundamental para o alcance tanto das metas individuais quanto
organizacionais. No Brasil, Gomide Jr. (1999) propôs-se a testar
um modelo teórico integrado que previa percepções de retornos
organizacionais e percepções de cultura organizacional como
antecedentes das percepções de justiça distributiva e justiça de
procedimentos, as quais, por sua vez, seriam antecedentes de
comportamentos extra-papel e da intenção de deixar a
organização. Dentre os principais resultados, foi verificado que
tanto as percepções de cultura quanto as de justiça organizacional
funcionaram como antecedentes indiretos dos comportamentos
extra-papel, mas as primeiras explicaram maior variância desses
comportamentos que as últimas.

Alguns Alertas na Pesquisa em Justiça Organizacional
O avanço dos conhecimentos sobre justiça organizacional, nos

últimos anos, é incontestável, haja vista a relevante contribuição que
vêm trazendo para a área do comportamento humano no contexto
das organizações de trabalho. Não obstante sua progressiva
maturidade, o campo ainda se ressente de inúmeras limitações e
ambigüidades,que, senãoencaradascomoverdadeirossinaisdealerta
na conduçãodepesquisas futuras,podemcolocar em risco o estágio
de desenvolvimento já alcançado.
Um primeiro alerta é dirigido à afirmativa de que a justiça é

um fenômeno onipresente na vida organizacional. Ela pode ser
enganosa se tomada em termos absolutos, desprezando-se o fato
de que seus antecedentes e conseqüentes são dependentes dos
contextos e ignorando-se a probabilidade de que características
em curso nas organizações podem ativar, de forma diferenciada,
a saliência das preocupações com a justiça (Greenberg, 2001).
Por força da necessidade de contextualização dos efeitos da
justiça, cabe considerar a natureza dos ambientes organizacionais
emque as pesquisas são realizadas, de vez que as formas estruturais
e as normas culturais podem influenciar o modo pelo qual os
empregados avaliam a justiça das situações comque se defrontam
(Greenberg&Wiethoff, 2001). Em razão direta desse problema, a
pesquisa em justiça precisa considerar, em seuquadrode referência
teórica, as diferenças entre culturas nacionais e entre culturas
organizacionais para a adequada interpretaçãodos resultados. Isto é
válido principalmente para culturas nacionais ou organizacionais
que, pelo menos em princípio, parecem divergir profundamente
nos sistemas de valores mais enfatizados por seus membros.
Por outro lado, apesar de a justiça ser umvalor universalmente

aceito e de haver reconhecimento de seu importante papel na

promoção do bem-estar de indivíduos e organizações, não há
garantia de que a implementação das descobertas nessa área
promova efetivamente a justiça nas relações organizacionais pelo
simples fato de que ainda são muito limitados os programas de
intervenção baseados na pesquisa em justiça. A defasagem entre
teoria e prática em justiça recomenda cautela: embora algumas
tentativas tenham sido feitas através de programas de
treinamento de gerentes que visavam à- promoção de justiça em
sua gestão, há ainda poucos estudos nesse sentido, sua realização é
recente e nãohá tempo suficiente para avaliar a durabilidade desses
efeitos (Greenberg, 2001).
Uma terceira questão crucial ainda por resolver refere-se às

diferenças de ênfase concedida às várias dimensões de justiça e os
modos pelos quais elas agem na produção de efeitos.Demodomais
específico, como se podem avaliar as reações às injustiças? Serão elas
qualitativamente diferentes, dependendo do tipo de injustiça
percebida? Serão elas de intensidade diferente? Seus efeitos são
cumulativos ou eles podem compensar-se mutuamente? Evidências
recentes (Rego, 2000a) têm demonstrado, por exemplo, que, embora
as pessoas em algumas situações deixem de reagir
comportamentalmente às injustiças distributivas, elas podem reagir
de forma intensa se os resultados injustos são comunicados de forma
insensível e desrespeitosa (com violação da justiça interacional).
Um quarto alerta, sublinhado por Greenberg e Wiethoff

(2001), diz respeito à necessidade de distinguir claramente as
abordagens reativa e pró-ativa da justiça organizacional. Em
linhas gerais, a abordagem reativa focaliza a justiça como um
percepto: as pessoas percebem as situações que vivenciam de
um determinado modo e reagem a elas de acordo com suas
percepções. Em outras palavras, o foco são as percepções de
justiça como conseqüência das condições ambientais. A
indagação básica feita pelos pesquisadores seria: como as pessoas
reagem a condições justas ou injustas? Sob a orientação pró-
ativa, a justiça é tratada como um motivo: as pessoas motivadas
pela justiça fazem várias coisas para alcançarem um estado de
justiça. A indagação básica subjacente a essa abordagem seria:
como condições justas podem ser criadas? A distinção é
importante porque cada perspectiva focaliza um conjunto único
de processos, que precisam ser compreendidos se desejamos
investigar e aplicar os princípios de justiça às práticas
organizacionais (Greenberg & Lind, 2000). No contexto
organizacional, a adoção da orientação pró-ativa envolveria a
tentativa de adoção de medidas que promovessem a justiça,
sendo, então, necessário buscar respostas para as seguintes
questões, dentre outras: Quais as concepções das organizações e
de seus membros acerca de justiça no trabalho? O que é um
ambiente de trabalho justo para os empregados? O que é um
ambiente justo de trabalho para os gestores?
Na raiz demuitas dessas dificuldades no campo de estudos da

justiça organizacional está a falta de modelos integrados, de
comprovada validade empírica, que se proponham a dar conta
da complexidade do fenômeno e de suas múltiplas relações com
as variáveis organizacionais, grupais e individuais. Avanços nesse
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sentido teriam importantes implicações de ordem teórica e prática.
Do ponto de vista conceitual, seriam úteis aos pesquisadores em
justiça organizacional que poderiam apoiar suas investigações em
uma estrutura de referência teórica que articulasse adequadamente
não só as diferentes dimensões de justiça e seus efeitos, como
tambémos antecedentes e conseqüentes das percepções de justiça
dentro das organizações.Do ponto de vista prático, tais modelos,
aplicados às questões organizacionais, poderiam propiciar aos
gestores a compreensão dos determinantes e das conseqüências
dos julgamentos de justiça no contexto de trabalho. No primeiro
caso, eles poderiam identificar as fontes organizacionais quemais
induzempercepções de justiça por parte de seus empregados.No
segundo caso, poderiamdesenvolver estratégias que contribuíssem
para a criaçãodeumambiente de trabalho justo. Tais investimentos
seriam benéficos para os próprios gestores, como profissionais
responsáveis por levar o grupo a conquistar suas metas, para os
empregados, quedesenvolvemexpectativasdeumtratamento justo
e para a organização como um todo, já que a eficácia produtiva e
empresarial nãopodeprescindir dobem-estar e da harmonia social
entre seus membros. Em qualquer dessas instâncias, há de estar
seguramente subjacente um sentimento de justiça distributiva,
processual e/ou interacional.
Os problemas demedida requerem também a devida atenção

dos pesquisadores em função de suas implicações para a avaliação
dos julgamentos e percepções de justiça. A maior parte dos
instrumentos constitui-se demedidas ad hoc baseadas na avaliação
pessoaldopesquisadorquantoàsuacompatibilidadecomoconceito
de que dispõe. É rara a prática de construção de medidas
empiricamente derivadas a partir de construtos bem definidos. Se a
críticaéaplicável aconceitosmaisprecisos, comoa justiçadistributiva,
maisproblemáticaaindaéamedidadajustiça interacional,cujanatureza
elimitesconceituaissãoclaramentecontrovertidos.Épositivaatendência
atual de elaboraçãode instrumentospadronizados, oque, no entanto,
não resolve o problema de ser relevante às situações que estão sendo
analisadas.Aconciliaçãomaisadequadaédesenvolversistematicamente
umamedida de justiça, baseada emconstrutomultidimensional, com
itens cuidadosamente selecionados a partir de pesquisas realizadas na
área,ajustando-osposteriormenteaocontextodeaplicaçãoparagarantir
sua relevância nos domínios de interesse dos participantes a serem
investigados (Greenberg, 2001). Entre nós, a situação ainda requer
cuidados maiores pelas implicações naturalmente subjacentes às
peculiariedadescontextuaisacimareferidaseàprecariedadedeestudos
realizadosnaáreadejustiçaorganizacional.Analisandoporoutroprisma
as dificuldades metodológicas envolvidas na pesquisa em justiça,
Greenberg eWiethoff (2001) sugerem que, para evitar os problemas
associadosaoviésdemedidaemjustiça(perguntarsobrejustiçapercebida
pode levar a respostas viesadas e enganosas) e à natureza reativa da
maioriadosexperimentose,poroutrolado,paraalcançaraspercepções
de (in)justiça que são salientes na vida diária, o mais adequado seria a
utilizaçãodemedidasmenosintrusivas,comoentrevistascomperguntas
abertas ou grupos focais. Cabe aopesquisador saber discernir emque
condiçõeseemfunçãodequeobjetivos uns procedimentos sãomais
apropriados que outros.

Para finalizar, um último, mas não menos importante, alerta nos
remetenecessariamenteareflexõeséticasquepermeiamasquestõesde
justiçaorganizacional.Seaspercepçõesdejustiçainteracionalmitigarem,
de fato, as reações negativas à injustiça distributiva e/ou à injustiça
processual (Rego, 2000a), o conhecimento desses efeitos pode levar à
manipulação de situações por parte de gerentes ou organizações
inescrupulosas, o que realça os riscos inerentes à própria condição de
centralidadedovalordajustiçanocontextoorganizacional.Considerando-
se,maisumavez,asespecificidadesculturaisquenoscaracterizam,nossas
presumidas tendências afiliativas, emocionais ecoletivistas, resta saber
quais as prioridades que serão atribuídas às diferentes dimensões de
(in)justiça percebida e seus respectivos efeitos nas complexas relações
entreindivíduoseorganizações,desenvolvidasnoBrasil.Somenteatravés
de pesquisa rigorosa e sistemática é quepoderíamosobter respostas a
essaseoutrasindagações,asquais,alémdepromoverodesenvolvimento
daáreaorganizacional,poderiamtrazer importantescontribuiçõespara
o entendimento dos comportamentos humanos no trabalho.

Conclusões

Este trabalho propôs-se a apresentar uma revisão crítica dos
conhecimentos atuais sobre justiça organizacional comoobjetivo
de estimular a discussão e a pesquisa sobre um fenômeno
essencial à vida das organizações e à dignidade do homem no
trabalho, bem como de demonstrar a riqueza do tema para a
compreensão das relações entre trabalhadores e organizações.
Para tanto, focalizou alguns eixos de debate teórico, as áreas de
investigaçãomais estudadas e parte do acervo empírico disponível
na literatura. Complementarmente, e à guisa de orientação para
o desenvolvimento desse campo de estudos na realidade
brasileira, destacou alguns pontos críticos que vêm sendo postos
em relevo na investigação e namedida da justiça organizacional.
Acreditamos que os pesquisadores em justiça devem tê-los em
mente, principalmente em contextos como o nosso, onde a
pesquisa apenas se inicia, e algumas armadilhas podem levá-los
a interpretações equivocadas de alguns de seus resultados.
Em função do exposto, podemos concluir que a justiça

organizacional exerce um grande impacto nas relações entre
trabalhadores e organizações. Parece fora de dúvida que se o
ambiente organizacional é visto como fonte geradora de
injustiças persistentes e que tais percepções, por sua vez, têm
efeito nocivo nas atitudes e comportamentos relacionados ao
trabalho, formam-se aí elos que se retroalimentam numa cadeia
sem fim, com sérios prejuízos para a vida pessoal e profissional
dos trabalhadores e para a vida organizacional como um todo.
O conhecimento pelos gestores dos principais antecedentes

e conseqüentes dos julgamentos de justiça sobre os retornos
organizacionais, os processos decisórios e a própria qualidade
das relações interpessoais pode ser usado como instrumento
preventivo de relações de trabalho conflituosas, que tornem
inviável o funcionamento eficaz da organização. A identificação
dessas variáveis no contexto organizacional brasileiro, por meio
de pesquisa sistemática e rigorosa, constitui um desafio para os
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pesquisadores brasileiros da área,mas, certamente, trará subsídios
valiosos para o desenvolvimento de estratégias organizacionais
e políticas de gestão que, sem perder de vista os aspectos
produtivos e econômicos aí envolvidos, dêem a devida ênfase
às relações justas entre organizações e trabalhadores.
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